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EDITAT

PREGÃO ETETRÔNICO N9 019/2020
lâc

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ - MA, através da PREGOEIRA OFICIAL E EQUTPE DE

APOIO designados pela Portaria Ne 7534, de 19 de julho de 2018, publicada no dia 25 de julho de

2018, torna público para conhecimento dos interessados que realizará, por meio de sistema
eletrônico, licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO ne Ot9l2O2O, tipo MENOR PREçO

G[OBA[, objetivando registro de preços de interesse da SECRETARIA DE PTANEJAMENTO, FAZENDA

E GESTÃO ORçAMENTÁRIA, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo ns

O2,O2.OO.421202O, conforme descrito neste Edital e seus anexos.

DADOS DO CERTAME

órgão Solicitante: SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, FAZENDA E GESTÃO ORçAMENTÁR|A -
SEFAZGO

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de terceiros (impressão e
montagem de carnês do IPTU - lmposto Predial Territorial Urbano do exercício 2O2O, para atender
as necessidades da Secretaria de Planejamento, Fazenda e Gestão Orçamentária - SEFAZGO,

conforme ANEXO I - Termo de referência.

Esclarecimentos: Até L6lO6l2O2O às 18:00 hrs para o endereço atendimentocpl@hotmail.com

lmpugnações: Até 16/0612O2O às 18:00 hrs para o endereço atendimentocpl@hotmail.com

lnício da Sessão Eletrônica: 22/0612020 às 09:00 hrs

Sistema EIetrônico Utilizado: COMPRASNET

Endereço Eletrônico: www.comprasnet.gov.br

UASG:453204

Endereço para retirada do
i m peratriz. ma.gov. br/l icitacoes/

eEdital: comprasgovernamentais.gov. br

VATOR

ESTIMADO,

MÁXIMO, DE

REFERÊNCN

ou stcttoso

§ Valor: RS 147.533,40 (Cento e quarenta e sete mil quinhentos e trinta e três
reais e quarenta centavos).

N rstimado

Evtáximo

E Referência

E orçamento Sigiloso.

NATUREZA DO

OBJETO

E Aquisição

N serviço

E obr.r e Serviços de Engenharia

PARTTCIPAçÃO

-ME! lMÉl
EPP

E ticitação Exclusiva para MEI / ME I EPP - Art. 48, I da Lei Complementar n"

723/06

E ticitação com itens/grupos cotas de até 25% reservadas para MEI / ME I EPP -
Art.48, lll da Lei Complementar n" t23lO6
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1. SUPORTE IEGAL:

1.1. Lei Federal ne tO.52Ol2OO2;

1.2. Decreto Municipal ne 22l2OO7;

1.3. lei Complementar ne t23l2OO6;

1.4. Lei Complementar n" t47l20t4;
1.5. Decreto Federal ns 8.538/2015;

1.5. Lei n.e 8.666/93; e

1.7. Decreto Federal ne LO.024l2Ot9

2. DO OBJETO:

2.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição do objeto

descrito no campo DADOS DO CERTAME do Edital, conforme condições, quantidades e exigências

estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência.

2.2. Havendo divereência entre as esoecificacões deste obieto descritas no COMPRASNET e as

esoecificacões constantes deste Edital. serão consideradas como válidas as do Edital. sendo estas a

oue os licitantes deverão se ater no momento da elaboracão da orooosta.

r\

§ ticitação de Ampla Participação

Prazo para envio da proposta/documentação:02 (duas) Horas

NÚMERo Do ITEM
DEFTNTçÕES

MODO DE DISPUTA 7.2
Nngrnro
fl narnro E FECHADo

APRESENTAçÃO Oe

AMOSTRAS:

N ruÃo

n Stnll - Prazo para entrega da amostra: 

- 

dias úteis, a
contar da convocação, conforme item do Termo de

referência

vrsrrA rÉcwlcn:
N ruÃo

E StVt, na forma do item do Termo de Referência

TNFORMAçÕES

Pregoeira(o): Christiane Fernandes Silva e-mail: atendimentocpl@ hotmail.com

Endereço: Rua Urbano Santos, ne 1657, Juçara - lmperatriz - MA, CEP: 65900-505

Referência de Tempo: Para todas as referencias de tempo será obrigatoriamente o horário de
Brasília - DF.

OBS: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro día

útil subsequente, no mesmo site e hora, salvo as disposicôes em contrário.
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3. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

3.1. Unidade Orçamentária: O2.O2.00.04.722.0O2L.2O59. Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros

Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica. Fonte de Recurso: 001- Tesouro Municipal.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permíte a participação

dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

4.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio

www.comprasgovernamentais.gov.br. por meio de certificado digital conferido pela lnfraestrutura de

Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações

inerentes a este Pregão.

4.4. É de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, cabendo-lhe zelar por

todas as transações efetuadas diretamente ou por seu representante.

C.S. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se

tornem desatualizados.

4.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação

5. DA PARTTCTPAçÃO rrrO PREGÃO.

5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento

Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9e da lN SEGES/MP ne 3, de 201,8.

5.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

5.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei ns 11.488, de 2007, para o

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEl, nos

limites previstos da LeiComplementar ne 123, de 2006.

5.3. lnformações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas pelo telefone: 0800

978 9001 ou através do sítio: htto://www.comprasnet.sov.br.

ct)

5.4. Não poderão participar desta licitação os interessados:

M*
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5.4.1. proibidos de participar de licítações e celebrar contratos adminístrativos, na forma da

legislação vigente;

5.4.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

5.4.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

5.4.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9e da Lei ns 8.666, de 1993;

5.4.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de

dissolução ou liquidação;

5.4.6. entídades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

5.4.7. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão ne 7 46 / 2OL4-TCU-Plená rio).

5.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

5.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar ne 123, de

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

5.5.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame;

5.5.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito

de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar ne

723, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

5.5.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem

como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

5.5.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

5.5.4. que não emprega menor de L8 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de L4 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do artigo 7", XXXlll, da Constituição;

5.5.5. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da lnstrução
Normativa SLTI/MP ne 2, de 16 de setembro de 2009.

5.5.6. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1e e no inciso lll do
art. 5q da Constituição Federal;

5.5.7. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Prevídência

E
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Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto

no art. 93 da Lei ne 8.213, de 24 de julho de 1991.

5.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às

sanções previstas em lei e no Edital.

6. DO ENVIO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário

marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de

recebimento de propostas.

6.2. O lícitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

6.3. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6.4. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas

apresentadas.

6.5. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

6.5.1. Valor unitário e totaldo item;

6.5.2. Marca;

6.5.3. Fabricante;

6.5.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, ptazo de validade ou de

garantia;

6.5.4.1. Não deverão constar neste campo (descrição detalhada do objeto), a marca,

o modelo, o fabricante ou qualquer referência à empresa participante do certame.

Estas informações deverão ser inseridas no campo próprio destinado pelo sistema

compras governamentais para esta finalidade.

6.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada

6.7. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente no fornecimento dos bens.

6.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
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6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) días, a contar da data de

sua apresentação.

6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas (Acórdão pe

L455/2018 -TCU - Plenário);

6.10.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Admínistração por parte dos

contratados pode ensejar a fiscalização do Tríbunal de Contas da União e, após o devido

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso lX, da

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por

sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTFTCAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE TANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,

na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2.O modo de disputa do referido editalserá ABERTO;

7.2.1. Modo de Disputa Aberto:

7.2.L.1Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o modo de

disputa for "aberto", apresentação de lances públicos e sucessivos pelos licitantes,

com prorrogações.

7.2.1.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

7.2.1.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior,

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.2.1.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a

sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

7.2.1.5 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo

sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente,

admítir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor
preço.

7.2.2 Modo de Disputa Aberto e Fechado:

\,
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7.2.2.1Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico no modo de

disputa "aberto e fechado", em que os licitantes apresentarão lances

públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

7.2.2.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos.

Após esse prczo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos

lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos,

aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada

a recepção de lances.

7.2.2.3 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços

até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.2.2.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item,

poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o

máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o

qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.2.2.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema

ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.2.2.6 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos

itens anteríores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais

licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar

um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o

encerramento deste prazo.

7.2.2.7 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir

o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de

lance fechado atender às exigências de habilitação.

7.3. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis

ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.3.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

142'
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7.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

7.5. O sistema disponíbilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.

7.6. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consígnado no registro.

7.6.L. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura

da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado

pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que íncidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser RS

0,01.

7.9.O intervalo entre os lancesenviados pelo mesmo licitante não poderá serinferioravinte (20)

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de

serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

7.10. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com o subitem anterior deverão ser

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à

Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão;

7.LO.t. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do

sistema.

7.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

7.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.14. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e

terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.

7.15. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus

anexos.

7.15. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema

eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá

\
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período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o

qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese

de desistêncía de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de

ordenação das propostas.

7.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC ne 723, de 2006,

regulamentada pelo Decreto ns 8.538, de 2015.

7.19. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço

serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.2O. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.21, Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.22. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor

oferta.

7.23. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas

que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.

7.24.5ó se considera empate entre propostas iguais, não seguidas de lances. Lances equivalentes

não serão considerados iguais, uma vez que a ordem de apresentação pelos licítantes é utilizada

como um dos critérios de classificação.

7.25. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no

art. 3e, § 2e, da Lei ns 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens

produzidos:

7.25.1. no país;

W

7.25.2. por empresas brasileiras;
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7.25.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.25.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às

regras de acessibilídade previstas na legislação.

7.25. Persistindo o empate entre propostas, será aplicado o sorteio como critério de desempate.

7.27. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá encaminhar,

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido melhor preço,

observado o crítério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas

previstas neste Edital.

7.28. A negocíação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licita ntes.

7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o(a) Pregoeiro(a)

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem

como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo

fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.4. Consídera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da

remuneração.

8.5. O(a) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de

funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no "chat" prazo razoável para tanto, sob
pena de não aceitação da proposta.

8.5.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante
e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo

44s
Çp

V

8.3. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os

percentuais das contribuições previstas no art. 176 da lnstrução Normativa RFB n. 977, de 2009,

em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.
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indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob

pena de não aceitação da proposta.

8.5.1.1. O prazo estabelecido pelo(a) Pregoeiro(a) poderá ser prorrogado por

solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo

estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta

ou lance subsequente, e, assim sucessívamente, na ordem de classificação.

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no"chof'a nova data e

horário para a sua continuidade.

8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,

vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

8.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte,

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da

LC ns 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.10. Aceíta a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição

de habilitação, na forma determinada neste Edital.

9. DA HABTLTTAçÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.1. SrCAF;

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Gera I da U nião (www.porta ldatra nsparencia.gov.brlceis);

9.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveís por Atos de lmprobidade Administrativa e
lnelegibilidade mantido pelo Conselho Nacional de Justiça ( www.cni.ius.brl improbidade
adm/consultar reouerido.oho).

9.1.4. Lista de lnidôneos e o Cadastro lntegrado de Condenações por llícitos Administrativos -

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

t4Ç
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9.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da

qual seja sócio majoritário.

9.1.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de

Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude

por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

9.L.5.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas

de fornecimento similares, dentre outros.

9.1.5.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua

desclassificação.

9.1.6. Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado,
por falta de condição de participação.

9.1.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar ne t23, de

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta

subsequente.

9.2. Não ocorrendo inabilitação, o(a) Pregoeiro(a) consultará o Sistema de Cadastro Unificado de

Fornecedores - SICAF, em relação à habilítação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à

qualíficação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto nos arts.lO, L7, t2,
13, 14,15 e 16 da lnstrução Normativa SEGES/MP ne 03, de 2018.

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na lnstrução Normativa

SEGES/MP ne 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições

exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para

recebimento das propostas;

9.3. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certídões, especialmente

quando o licitante esteja com alguma documentação vencída junto ao SICAF.

9.4. Caso o(a) Pregoeiro(a) não logre êxito em obter a certidão correspondente por meio do sítio

oficial, ou na hipótese de ela se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado

a encaminhar, no prazo de 2 (duas) horas, documento válido que comprove o atendimento das

exigências deste Edital, sob pena de inabilitação.

9.4.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição, nos termos do art. 43, § 1e

da LC ne 123, de 2006.

9.5. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de

Fornecedores - SICAF alem do nível de credenciamento exigido pela lnstrução Normativa

h
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SEGES/MP ne 3, de 2018, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação

Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, bem como a Qualificação Econômico-Financeira, nas

condições descritas adia nte.

9.6. Habilitacão iurídica:

9.6.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.5.2. Em se tratando de microempreendedor individual- MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação

da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br ;

9.6.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devídamente

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento

comprobatório de seus administradores;

9.6.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.6.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

9.6.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o

art. 107 da Lei ns 5.764, de 1977;

9.6.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P

válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura

Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4e, §2e do Decreto n.7.775, de

20L2.

9.6.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEl, que

comprove a qualificação como produtor rural pessoa físíca, nos termos da lnstrução

Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. L7 a 79 e 165).

9.6.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;

9.6.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva;

9.7. Regularidade fiscal e trabalhista:

9.7.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

E
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9.7.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ne 7.757, de O2l7Ol2O74, do Secretário

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.7.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.7.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título

Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ns 5.452, de Le de

maio de 1943;

9.7.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o

objeto contratual;

9.7.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.7.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.7.8. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.7.9. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena

de inabílitação.

9.8. Qualificacão Econômico-Financeira.

9.8.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

9.8.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis

e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa,

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados

por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da

proposta;

9.8.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao

período de existência da sociedade;

9.8.2.2. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112

\
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da Lei ne 5.764, de L97L, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal

auditoria não foiexigida pelo órgão fiscalizador;

9.8.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção

de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1

( um) resultantes da aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

LG = Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total

SG=

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante

LC=

Passivo Circulante

9.8.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão

comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade

competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de LO% (dez por cento) do

valor estimado da contratação ou do item pertinente.

9.9. Qualificacão Técnica

9.9.1. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a qualificação

técnica, por meio de:

9.9.2. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades

e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da

apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

9.9.3. Será permitido a somatória dos atestados a 50% (cinquenta por cento) dos serviços a

serem contratados, conforme Súmula 24 do TCE - SP;

9.9.4. A empresa licitante deverá apresentar Declaração de que possui em seu próprio
parque de produção, impressoa OFF-SET para a impressão das imagens coloridas do carnê,

garantíndo assim, a produção total dos serviços contratados, sem quaisquer necessidades de

terceirização.

9.9.a. O(s) licítante(s) vencedor(es) deverá(ão) apresentar comprovação de aptidão para o
fornecimento de bens em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto
desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados de
capacidade técnica fornecidos por Pessoas Jurídicas de Direito Público ou Privado (inciso ll,

V
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combinado com o § 4e, tudo do Art. 30, da Lei ns 8.666/93), devendo apresentar atestado(s)
que contenham os dados a seguir:

9.9.5. Nome da Licitante, CNPJ, razão social e o domicílio;

9.9.6. Nome da Pessoa Jurídica de Direto Público ou Privado que emitiu o atestado (colocar a

Razão Socíal/nome do órgão e o CNPJ);

9.9.7. Dados do Contrato (ou ínstrumento semelhante) ou outro instrumento firmado pela

Licitante com a Pessoa Jurídica Pública ou Privada;

9.10. Descrição do material fornecido/serviço prestado;

9.10.1 Para fins de aceitação serão considerados os critérios de compatibilidade de

características, de acordo com termo de referência.

9.11. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios

do tratamento diferenciado previstos na LeiComplementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do

balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

9.12. Os documentos exigidos para habilitação, relacionados nos subitens acima, deverão ser

apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema
(comprasgovernamentais), no prazo de 02 (duas) horas, após solicitação do Pregoeiro no sistema

eletrônico. Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema,

será aceito o envio da documentação por meio do e-mail atendimentocp!@hotmail.com.
Posteriormente, a critério desta Administração, poderá ser solicitado o envio dos documentos
originais, para análise, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas.

9.13. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à

integridade do documento digital.

9.13.1. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente permitidos.

9.13.2. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e

se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos

somente em nome da matriz.

9.13.3 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização

do recolhimento dessas contribuições.

9.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,

uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.14.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase
de habilitação.

&
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9.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualifícada como microempresa ou

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após

a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual

período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação

de justificativa.

9.16. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação,

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

9.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro

suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.19. Nos itens nâo exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto

nos artigos 44 e 45 da LC ns 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação

da proposta subsequente.

9.20. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente,

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

9.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas)

horas, a contar da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para

fins de pagamento.

10.1.3. conter os dodos do empresa, rozõo social, número do CNPJ, endereço, contotos e

dodos do representonte legal

k
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10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo,

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e

o valor global em algarismos e por extenso (art. 5e da Lei ne 8.666/93).

10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por

extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um

resultado, sob pena de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de

outro licitante.

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo

de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em

campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro(a) verificar a tempestividade e a existência

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,

fundamentadamente.

tL.z.l. Nesse momento o(a) Pregoeiro(a) não adentrará no mérito recursal, mas apenas

verificará as condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer
importará a decadência desse direito.

1L.2.3, Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em

outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

E

11. DOS RECURSOS
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12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta

L2.1.!. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.t.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1e da LC ns 72312006.

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao

encerramento da etapa de lances.

12.2. lodos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.

12.2.L, A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail e imprensa

oficial de acordo com a fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF,

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDTCAçÃO e XOTUOTOGAçÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do(a)

Pregoeiro(a), caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular

decisão dos recursos a presentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente

homologará o procedimento licitatório.

20. DA CONTRATAçÃO

20.1. Homologado o julgamento, será elaborado o Contrato em favor do(s) licitante(s) vencedor(es),

o qual será convocado para firmar a avença.

20.2. O(s) licitante(s) vencedor (es) terá(ão) um prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável uma única

vez, a critério da Secretaria de Planejamento, Fazenda e Gestão Orçamentária, para atender à

convocação prevista no item anterior.

20.3. Se o(s) licitante(s) vencedor(es) não apresentar(em) situação regular ou recusar-se a executar o

objeto licitado, injustificadamente, será convocado outro licitante, observada a ordem de

classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observado o

disposto no subitem acima.

20.4. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto da presente licitação, a

associação da contratada com outrem e a cessão ou transferência, totalou parcial.

\
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21. DO REAJUSTE

21.1. Os valores estipulados neste termo serão reajustados a fins de manter o equilíbrio econômico-
financeiro do contrato, nos termos da Lei Federal de Licitações e Contratos Administrativos.

21,2 Os reajustes se darão por meio de Termo Aditivo, sendo necessário anotar no processo

administratívo da CONTRATANTE a origem e autorização do reajuste e os respectivos cálculos, além

dos requisitos formais estabelecidos pela Lei Federal de Licitações e Contratos Administrativos.

22. EXECUçÃO OO OBJETO E DA FTSCALTZAçÃO

22.1. Os critérios de execução do objeto e de fiscalização estâo previstos no Termo de Referência.

23. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

23.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

24.DO PAGAMENTO

24.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este

Edital.

2s. DAS SANçÕES

25.1. A licitante será sancionada com o impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura

Municipal de lmperatriz e será descredenciado no cadastro de fornecedores da Prefeitura, pelo prazo

de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% do valor estimado para a contratação e

demaís cominações legais, nos seguintes casos:

25.7.L Cometer fraude fiscal;

25.7.2 Apresentar documento falso;

25.1.3 Fizer declaração falsa;

25.1.4 Comportar-se de modo inidôneo;

25.1.5 Não assinar o contrato no prazo estabelecido;

25.L.6 Deixar de entregar a documentação exigida no certame;

25.1.7.Não mantiver a proposta.

25.2. Para os fins da Subcondição 25.1.4, reputar-se-ão inidones atos como os descritos nos artigos

90,92,93,94,95 e 97, da Lein" 8.666/93 e a apresentação de amostra falsificada ou deteriorada.

26. DOS ESCLARECTMENTOS E DA TMPUGNAçÃO AO EDTTAL

26.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão públíca, qualquer pessoa,

física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada

V
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exclusivamente para o endereço eletrônico indicado no tópico "DADOS DO CERTAME", até às 18

horas, no horário oficial de Brasília-DF.

26.2. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do

certame, exceto, quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

26.3. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro(a) até 03 (três) dias úteis

antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico

indicado no tópico "DADOS DO CERTAME" , até as 18 horas, no horário oficial de Brasília-DF.

26.4. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Pregoeiro será

auxiliado pelo setor técnico competente.

26.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

26.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada

pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

26.7 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural do Comprasnet e no

site da CPL e vincularão os participantes e a Administração.

27. DARESCISÃO DO CONTRATO

27.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos

77 a80 da Lei no 8.666/93.

27,2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,

assegurado o contraditório e a ampla defesa.

27.3. A rescisão do contrato poderá ser:

27.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da SECRETARIA DE PLANEJAMENTO,

FAZENDA E GESTÃO ORçAMENTÁntn - SEFAZGO, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e
XVll, do art. 78 da Lei 8.666/93, notificando-se a contratada com a antecedência mínima de

30 (trinta) días; ou

27.3.2. Constituiainda motivo para rescisão unilateraldo contrato, sem prejuízo da aplicação
das penalidades cabíveis, o não pagamento de salários e verbas trabalhistas, bem como o
não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS.

27.3.3. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação,
desde que haja conveniência para a SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, FAZENDA E GESTÃO

ORçAMENTÁntA - SEFAZGO; ou Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

27.3.4. Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao contratado o
contraditório e a ampla defesa, de acordo com o artigo 78, incisos XIV a XVI da Lei Federal no
8.666/93:

27.3,5. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da SECRETARIA DE PLANEJAMENTO,
FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTÁntn - SEFAZGO, por prazo superior a 72O (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra,
ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo ptazo, independentemente do

V
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pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o

direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja

normalizada a situação;

27.3.6. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela SECRETARIA DE

PLANEJAMENTO, FAZENDA E GESTÃO OnçnVENTÁRlA - SEFAZGO decorrentes de obras,
serviços ou fornecimento, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao

contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que

seja normalizada a situação.

27.1.7. A não liberação, por parte da SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, FAZENDA E GESTÃO

ORÇAMENTÁntA - SEFAZGO, de área, localou objeto para a execução dos serviços nos prazos

contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;

27.3.8. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos Xll a XVll do artigo 78, sem que haja

culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que

houver sofrido, tendo ainda direito a:

a) Devolução de garantia;
b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

c) Pagamento do custo da desmobilização.
d) A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e

fundamentada da autoridade competente.

27.4.Ficam reconhecidos os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista

no art. 77 da Lei 8.666193.

28. DOS ANEXOS

28.1. lntegram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos:

a) Anexo I - Proposta de Preços, Termo de Referência e Especificações Técnicas;

b) Anexo ll- Modelo de Carta Credencial;

c) Anexo lV- Minuta do Contrato;

d) Anexo V- Declaração a que alude o arl. 27e, V da Lei n.s 8.666/93;

e) Anexo Vl - Modelo de Declaração Dando Ciência de que cumprem plenamente os

Requisitos de Habilitação.

29. DO FORO

29.1. As questões decorrentes da execução deste lnstrumento, que não possam ser dirimidas

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de lmperatriz, Estado do

Maranhão, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

33. DTSPOSTçÕES FtNAIS

V
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30.1. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este Pregão, devidamente

motivada, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo

inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado.

30.1.1. A anulação do Pregão induz à do contrato.

30.1.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos

encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

3O.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão promover

diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior

de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e

habilitação nos termos do § 3" ort. 43, da Lei 8.666/93.

30.3. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas

que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácía

para fins de classificação e habilitação.

30.3.1. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na

proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão.

30.4. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação

disponibilizada pela ICP-Brasí|, nos termos da Medida Provisória n" 2.2OO-2, de 24 de agosto de 2001,

serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de

documentos originais e cópias autenticadas em papel.

30.5. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei n" 11.488, de 15 de junho

de 2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte.

30.6. Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do TERMO DE REFERÊNCIA e o texto do Edital,

prevalecerá, no julgamento objetivo das propostas e documentos, o texto do Edital.

30.7. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da

CPL, sem prejuízo do disposto no art.4, inciso V, da Lei n" 1O.52O/2OO2.

30.8. Este Edítal será disponibilizado a qualquer interessado, através dos sítios

www.comprasgoverna menta is.gov.br e www.imperatriz.ma.gov.brllicitacoes, no link "Central de

Licitações - Pregão Eletrônico".

30.9. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n'12.846, de 1'de agosto de 2013 (tei
Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela

prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5", inciso lV,

correspondente aos procedimentos licitatório, indicando que qualquer indício de conluio, ou de

outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado
diploma legal.

30.10. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua

cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas de

pequeno porte:
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30.10.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser

adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes

remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

30.10.2 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das

cotas deverá ocorrer pelo menor preço.

30.10.3. Nas lícitações o instrumento convocatório deverá prever a prioridade de aquisição

dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota reservada for
inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedído, justificadamente.

lmperatriz - MA, 03 Junho de 2020

Júnior

SECRETARIA DE ENTO, DAE ORçAMENTÁRIA
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PREGÃO ETETRÔNICO Ng 019 I2O2O -CPL

ANEXO I

(Proposta de Preços e Termo de Referência)

de de2O2O.

Prezados Senhores,

empresa), com sede na cidade de na Rua_, n9

inscrita no CNPJ/MF sob o número neste ato representada por
portador do CPF pe eRGpe abaíxo

assinado, propõe a SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, FAZENDA E GESTÃO OnçAUENTÁR|A -

SEFAZGO, os preços infra discriminados, para FUTURA E EVENTUAL contratação de empresa
produtora de eventos para a realização de shows artísticos com artistas locais, grupos de danças,

grupos de teatro e serviço de locução para atender os eventos realizados e apoiados pela

sEcRETARtA DE PLANEJAMENTO, FAZENDA E GESTÃO OnçATUENTÁRIA, conforme Anexo I -
Especificações Técnicas, objeto do pregão eletrônico ne O19/2O2O-CPL:

a) Prazo de validade da proposta, que nâo poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a

partir da data de sua abertura.

b) A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de SERVIÇO", emitida
pela Contratante.

c) Preço Total por extenso RS .... ).

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa

\,
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1 Constitui objeto deste a Contratação de empresa especializada na prestação de servíços
de terceiros (impressão e montagem de carnês do IPTU - lmposto predial Territorial t-Jrbano
do exercício 2020), para atender as necessidades da Secretaria de Planejamento, Fazenda e
Gestão Orçamentária - SEFAZGO, por um período de 12 (doze) meses, em ccnforrnldade com
as disposições contidas neste Termo de Referência.
1.2. o valor estimado para esta licitação é de RS 147.s33,40 (cento e quarenta e sete mil,
quinhentos e trinta e três reais e quarenta centavos), conforme ANEXO I a este Ter-mo de
Referência.

2. DAJUSTIFICATIVA

2.t. A Prefeitura Municipal de lmperatriz anualmente efetua o lançamento para cobr.ança do
IPTU - lmposto Predial Territorial Urbano.
2.1.7. O recebimento do imposto é efetuado pela Caixa Econômica Federal, redes bancárlas e
correspondentes, bancários credenciados, consoante contrato vigente com a Caixa.

2.L.2. O Município de lmperatriz não possui condições de realizar a impressão e montagem
dos carnês, eis que os referidos documentos de cobrança devem conter código de barras
padrão FEBRABAN.

2.1.3. Justifica-se, assim, a necessidade de contratação de terceiros para prestaçãc de serviço
de impressão e rnontagem de carnês de IPTU, objeto deste Termo de Referência.
2.L,4. Em razão da intensa e obrigatória utilização desse material no âmbito da SEFAZGC, faz-

se necessário a contrâtação desses serviços, cuja falta interrompe as atividades de

arrecadação do ente municipal.

2.L.5. Os serviços mencionados neste Termo de Referência se enquadram na classificação de

serviços comuns, nos termos da Lei n" 10.520, de 20A2, que regulamenta a modalidade do

Pregão, por possuir características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado,
podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade Pregão Eletrônico com vistas a obte:'
a melhor proposta para a Administração Pública;

2.t.6. Para tanto, o presente TR explicita os elementos básicos e essenciais determinados peia

legislação, descritos de forma a subsidiar aos interessados em participarem do certame
licitatório na preparação da documentação e na elaboração da proposta.

3. DO FUNDAMENTO LEGAL E NATUREZADO SERVIçO/PRODUTO

3.1. A contratação de pessoa jurídica, para a prestação de serviços, objeto deste Termo de

Referência, se enquadra na classíficação de serviços comuns, e encontra amparo legal na Lei

ne 10.520, de t7 de julho de 2002, regulamentada no Município pelo Decreto Municipal no

22/20A7; na Portaria ne 448, de 13 de setembro de2002, do Ministério da Fazenda - Secretaria

". -\
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do Tesouro Nacional e nas demais legislações correlatas, aplicando-se, subsidiariamente, no
que couber a Lei ne 8.666, de 27 de junho de 1993, com suas alterações subsequentes.

4. DA LEt ANTTCORRUPçÃO

4.1. Ficam responsabilizados de forma objetiva, administrativa e civilmente as pessoas físicas
e jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, no âmbito municipal, em
atenção à Lei ne 72.846, DE 01 DE AGOSTO DE 2013; regulamentada pela lN CRG AO2/2AI5 e
pela Portaria CRG 7.332/201,6 que independente de transcrição integra o presentê
instrumento.

5. DA MODALTDADE E TIPO DE LTCITAçÃO

5.1. Modalidade
5.1.1. O certame será realizado na modalidade PREGÃO ELETRôNICO, para contratação, nos
termos da Lei Federal ne 10.520, de 77 de julho de 2002, Decreto Municipal np A22/2007 , por
este Edital e seus anexos, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as disposições
da Lei ne 8.666/93 e respectivas alterações, além das demais disposições legais aplicáveis, que
ficam fazendo parte integrante da mesma, independente de transcrição
5.2. Tipo de Licitação
5.2.L. Será adotado na licitação o critério de julgamento com base no TIPO MENOR PREçO

GLOBAL

6. DOS SERV!çOS

6.1. A prestação de serviços deverá ser efetuada dentro dos requisitos de qualidade e
segurança, em conformidade com as condições constantes deste Termo, obedecendo as

normas e padrões técnicos e de segurança aplicáveis.

6.2. O carnê de IPTU deverá ser confeccionado de acordo com as disposições seguintes:

Quantidade estimada 70,?54 (setenta mil, duzentos e cinquenta e quatro)
unidades; Carnês envelopados em PVC tipo fronha, Pré-impresso em 04

cores (policromia) em papel couche de 115g/m2, Cada carnê conterá capa e

contra capa, Tamanho 2L0 mm x 99 mm, Papel 75 gramas, Capa e contra
capa com fotos impressão frente e verso, Cor das parcelas mensais branca

com impressão preta, Cor da impressão preta, lmpressão a laser contendo
codigo de barras a rovado la Caixa Econômica Federal;

6.3. Os trabalhos de Layout e impressão serão supervisionados, testados e aprovados pelos

servidores da SEFAZGO, nomeado para fiscalização e acompanhamento do processo.

7. DA HABILTTAçÃO

7.t. Para se habilitar ao processo licitatório, os interessados deverão apresentar os

documentos relacionados nos incisos e parágrafos dos Arts. 28,29,30 e 31 da Lei n" 8.666/93.
7.2. Para fins de habilitação, a tÍtulo de qualificação técnica, a empresa licitante deverá

apresentar, .,:],
->'-
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7.2.1. Atestado ou declaração de capacidade técnica, expedido por órgão ou entidade da

administração pública ou por empresas privadas que comprovem que a empresa prestou, a

contento, o fornecimento compatível com o obieto da licitação.

7.2.2. Será admitida, para o alcance dos quantitativos fixados, a soma de atestados.

7.2.?. Não serão aceitos atestados de capacidade técnica referentes a contratos ainda em

execução.

8. DA PARTTCIPAçÃO DE MICRO EMPRERSA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

8.1. Apos a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por

microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou
empresa de pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta
mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma:
8.1.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no
prazo de 05 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema,
apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado,
situação em que, atendidas as exígências habilitatórias e observado o valor sstimado para a

contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão;

8,L.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem
classificada, na forma da sub-condição anterior, o sistema, de forma automática, convocará
as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita nesta
condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;
8.1.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas
de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condiçãc, o sistema fará
um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o

encaminhamento da oferta final do desempate;
8.L.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 {cinco) rninutos,
controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar
ns 123/2006;
8.1.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento
licitatório prossegue com as demais licitantes.

9. DA PROPOSTA DE PREçO.

9.1. A licitante deverá encaminhar proposta, concomitantemente com os documentos de
habilitação exigidos neste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e
horário marcados para abertura da sessão pública, quando então encerrar-se-a
automaticamente a fase de recebimento de propostas e dos documentos de habilitação.
9.1'.1. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor C1n n0máximo 2 (duas) casas decimais após a virgula ou percentaal de derconto, já consideraa* ainclusos todos os tributos, fretes, tarífx e demais despesas decorrentes'da execução doobjeto, na forma definida na parte Específicadeste raitailg'7'2' A ricitante deverá decrarar, em campo proprio do sistema eretrônico,que cumpre
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menores de dezesseis anos em qualquertrabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos
quatorze anos.
9.1.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação ou à
conformidade da proposta sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital.
9.1.5. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação oue constem
do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos
sistemas.

9.1.6. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhai'a docurnentação
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos
do art. 43, § 1e da LC ne 123, de 2006.
9.t.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de
negociação e julgamento da proposta.

\-/ 9.1.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificada
' somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o

encerramento do envio de lances.

9.2. As propostas ficarão disponíveis no sístema eletrônico.
9.2.1. Qualquer elemento que possa idenficar a licitante importa desclassificação da proposta,
sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital.
9.2.2. Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirarou substituira proposta eos
documentos de habilitação anteriormente encaminhados.
9.2.3. As propostas terão validade não !nferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de
abertura da sessão pública estabelecida neste Edital, salvo disposição em contrário na Parte
Específica do Edital.

9.2.3.L. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam
as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

9.2.4. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido

tempestivamente impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dcs

\-, interessados, das condições nele estabelecidas.

9.2.5. Objetivando agilizar a formalização do contrato, o preponente deverá informar na

proposta ajustada enviada após a fase de lances, o nome do representante que assinará o

contrato, bem como o ns do seu RG e CPF, sendo que no ato da assinatura, deverá ser

apresentada fotocópia autenticada de documento hábil que comprove sua legitimidade.

10. QUALTFTCAçÃO rÉCNICA

10.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades

e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertínente, por meio da

apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

10.3. Será permitido a somatória dos atestados apresentados que deverão comprovar a

orestação de serviços em quantidade equivalentes a5O% (cinquenta por cento) dos serviços

a serern contratados, conforme Súmula 24 do TCE-SP;

10.4. A empresa licitante deverá apresentar Declaração de que possuí em seu próprio parque

de produção, impressora OFF-SET para a impressão das imagens coloridas do carnê,
garantindo assim, a produção total dos serviços contratados, sem quaisquer necessidades de

tei"ceirização; .,..>
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11. VIGÊNCIA DO CONTRATO
11.1. O contrato advindo da presente iicitação vigorará até 31 de dezembro do exercício
financeiro em que for formalizado a contratação, podendo ser prorrogado na forma da Lei
Federal ns 8.666/93 e suas aiteracões.

12. ESTTMATTVA DE PREÇO

12.1. Estima-se para esta licitação é de RS 147.533,40 (Cento e q{.jarenta e sete mll,
quinhentos e trinta e três reais e quarenta centavos), e valor unitário cje RS 2,10 (dcis i,eaÍs e
dez centavos) por carnê confeccionado.

14. PAGAMENTO

L4.L. O pagamento à Contratada será efetuado, pela Secretaria da Fazenda e Gestão

Orçamentária ou por outro setor especifico da administração Municipa!, por meio de

transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta) dias após a aceitação definitiva
dos materiais, com apresentação das notas do fornecimento dos materiais devidamente
certificadas pelo Agente Público competente.
L4.2. O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS MEDIANTE O

FORNECIMENTO DOS SERVICOS. não devendo estar vinculado a liquidação total do ernpenho;

L4.3. Para fazer jus ao pagamento, a Contratada homologatória deverá apresentar junto ás

notas fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e

Municipal, regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Temoo de

Serviço - FGTS, com a justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CltlDT),

bem como a quitação de lmpostos e taxas que porventura incidam sobre os serviços

contratados, inclusive quanto ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS.
t.)t:
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13. RECEBTMENTO DOS SERVTçOS

13.1. O início será imediatamente após o recebimento da Or.dem de Ser-viço/Fcrnecimento,
emítida pela SEFAZGO.

13.2. Os serviços serão recebidos:
a) PROVISORTAMENTE, mediante recibo, para posterior verificação da quantiCade e
conformidade;
b) DEFINITIVAMENTE, no prazo de 15 {quinze) dias, contados do recebimento provisório,
desde que constatada a quantidade exata entregue, a conformidade e a qualidade dos
serviços executados.
13.3. Serão recusados os carnês com nná qualidade de impressão e/ou desconfornnes, não
aprovados pela Caixa Econômica Federal e Prefeitura.
13.4. Os carnês recusados e devolvidos deverão ser reimpressos pelo licitante vencedor, no
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, escoimadas as causas da recusa e devolução.
13.5. O local para entrega do objeto contratado será o mesmo da secretaria de !nteresse,
situado a Rua Godofredo Viana 722/738, Centro lmperatriz - MA, das 08:00 as L4:00, ou em
local previamente estabelecido pela contratante.
13.6. A contratada será responsável pelo controle e entrega do material, devendc fcrnecer ao

Município, no prazo definido, comprovantes que atestam a entrega em conformidade com os

arquivos e especificações fornecidas pela Contratante.

J
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1s. DA DOTAçÃO
15.1. A despesa decorrerá na conta disposta na seguinte dotação: Unidade Orçamentária:
02.02.00.04.1,22.0021.2059. Natureza da Despesa: 3.3.9O.39.Oo - Outros Serviços de Terceiro
Pessoa Jurídica. Fonte do Recurso: 00L -Tesouro Municipai.

16. OBRTGAçÕES DA CONTRATADA
Na execução do presente contrato ob!'i8a-se a Contratade a envidar com todo o empenho e
dedicação necessária ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são ccnfiados,
obrigando-se ainda a:

16.1. Pagar todas as despesas, tais com taxas, impostos, tributos, fretes, segur-os, mão cie obra,
embalagem, garantia e todas as outras despesas decorrentes da contratacão.
16.2. Respeitar o prazo estipulado para a entrega dos carnês de lpru;
16.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto
contratado em que se verificarem incorreções ou defeitos decorrentes do fornecimento;
16.4. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostcs,
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;
16.5. Manter durante o prazo de execução do Contrato as exigâncias de habilitacão e
qualificação exigidas na licitação.
16.6. O produto e as instalações físicas do CONTRATADO(A), deverá observai. todas as
exigências dos Orgãos Públicos competentes.
16.7. Responsabilizar-se pelo fornecimento do produto, objeto do Termo de Referência,
respondendo civil e criminalmente por todos os danos, perdas e orejuízos que, pcr Coio ou
culpa sua, de seus empregados, prepostos, ou terceiros no exercício de suas atividacjes, vier
a, direta ou indiretamente, causar ou provocar à GONTRATANTE e a terceiros;
16.8. A CONTRATADA deverá confeccionar os boletos em impressões a laser e código Ce barra
padrão FEBRABAN, e enviada a CONTRATANTE, modelos para teste da sua leitura.
16.9. Atender as demais condições descritas no Termo de Referêncía.

17. OBRIGAçõES Oa CONTRATANTE

17.1. Disponibilizar todos os meios necessários para o recebimento dos produtos, objeto
deste contrato;
L7.2.lnformar a Contratada, eventuais defeitos, identificados mesmo após o recebimento e
exigir a sua substituição ou reparação, conforme o caso;
17.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento contratado, podendo realizar
testes nos bens fornecimentos, rejeitar, no todo ou em desacordo com as obrigações
assurnidas pelo fornecedor;
t7.4" Proceder aos pagamentos devidos a(s) licitante(s) vencedora(s);
17.5. Proporcionar todas as facilidades admitidas em Lei para que a(s) licitante(s) vencedora(s)
possa(m) fornecer dentro do estabelecido nesta licitação;
17.6. Aplicar a(s) licitante(s) vencedora(s) as sansões administrativas, previstas na legislação
vigente, caso seja necessário;

17.7. Designar um servidor, para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a execução
do Contrato; ,.\
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18.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestai' nas notas
fiscais/faturas a efetiva execução do objeto desta licitação.
18.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou ccmissão
de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a acioção ias
medidas convenientes a Administração.
18.4. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de acão ou
omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou preoostos.

19. DAS PENALIDADES

19.1. Pela inexecução total ou parcial deste instrumento, a CONTRATANTE poderá, garanticja
a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta
cometida:
I - advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de
descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no
caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não
caiba a aplicação de sanção mais grave;

ll- multas:
a) O,O3% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor do contrato para os orodutos
entregues com atraso, decorridos 30 (trinta) dias de atraso o CONTRATANTE poderá decidir
pela continuidade da multa ou pela rescisão, em razão da inexecução total.
b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para ocorrências

de atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido oelas dennais

alíneas.

c\ 5% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção das

condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório.

d\20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura do

contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se quando houver

reiterado descumprimento de obrigações contratuais -, entrega inferior a5Ao/o (cinquenta por

cento) do contratado, atraso superior ao prazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea

"a", ot) os serviços forem prestados fora das especificações constantes do Termo de

Referência e da proposta da CONTRATADA.

ill - suspensão temporária de participar enn licitação e impedimento de contratar corn a

Administração, pelo prazo não superio r a 02 (dois) anos;

lV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovlda

a sua reabilitação perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida

sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

20. SUBCoNTRATAçÃO

20.1. Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato

---.rJ- ---_
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21. CRITÉRIO DE REAJUSTE

21.1. Os preços unitários pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não sofrerão
recomposição de preços.
21.2. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneracão, será efetuada a
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato na fornna da alínea "d" do
artigo 65 da Lei 8.665/93.

22.DA RESCISÃO DO CONTRATO

22.L. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houve;- uma das
ocorrências prescritas nos artigos 77 a 8t da Lei no 9.666/g3 de 27/06/g3.
22.2. Constitui motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu
cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conciusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
c) A paralização do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicacão à Administração;
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar
e fiscalizar a sua execução, assim as de seus superiores;
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo
primeiro do artigo 67 da Lei 8.666, de 27 de junho de 1993;
f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
g) A dissolução da sociedade ou do falecimento do contratado;
h)A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique
a execução do Contrato;
i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e

determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante
e exaradas no processo Administrativo a que se refere o Contrato;
j) A supressão, por parte da Administração, dos serviços acarretando modificações dc vaior
inicial do Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei n 8666
de 21 de junho de 1993;

k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a L20
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna
ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesnno prazo,

independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e

contratualmente imprevistas desmobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado,
nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas

até que seja normalizada a situação;
l) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração
decorrentes dos serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de

calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurada ao contratado
o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja

normalizadaasituação, 
,.--

Rua Gcooi;'edc Yiata722/738. Seri:: - :EP - 55.90t-000
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m) A não- liberação, por parte da Administração de área local ou objetc para execução de
serviço, nos prazos contratuais, bem como das fontes de matérias naturals especlficadas nos
projetos;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da

execução do contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, da Lei 8.666/93, serr ore.luízo das

sanções penais cabíveis;
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem,
a cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou
incorporação, que implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do
contrato.

23. DAS DTSPOSTçÕES GERATS

23.t. O Senhor Secretário de Planejamento, Fazenda e Gestão Orçamentária, lmperatriz/MA,
poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente
devidamente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, do que dará ciência aos licitantes
mediante publicação na imprensa Oficíal (arts.49 e 59 da Lei no 8.666/93).
23.2. Quaisquer esclarecimentos que se façam necessário, poderão ser prestados pela

Comissão Permanente de Licitação - CPL, no endereço: Rua Urbano Santos, 1657, - Juçara -

lmperatriz - MA.

lmperatriz,2T de março de 2020

Atenciosamente,

::
Etiana Rosendo Colavite

DiretorafÍecutiva de Administração
Matrícula 23.6L7'0

.\--l-' ,_-- --.

Mariàttáia tiírahlves
Assessora ContábiUContratos e Licitação

Matrícula 35.596-8

DESPACHO

AUTORIZO NA FORMA DA LEI

Josafan Bonfim Màraes Rêgo Júnior
Secretário de Planejamento, Fazenda e Gestão

Rua GcdcireCc Yiata722,t738. 3e:::: - :=P - 55.90C-CC0
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PREGÃO ETETRÔNICO N9 019 I 2O2O-CPL

ANEXO II

(MODELO)

(Papel timbrado do Concorrente)

CARTA CREDENCIAL

lmperatriz (MA), de de2O2O

A(o)

PREGOETRO(A) MUNTCTPAL

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N9 OI'IaOaO.CPL.

O abaixo-assinado, responsável legal pela Empresa

inscrita no CNPJ/MF sob o ne

com sede na rua vem pela presente informar a Vs. Sas. que o

Sr. portador do RG pe e do CPF pe

é designado para representar nossa empresa na Licitação acima referida,

podendo assinar atas e demais documentos, interpor recursos e impugnações, receber notificação,

tomar ciência de decisões, assinar propostas e rubricar documentos das demais licitantes, recorrer,

desistir da interposição de recursos, acordar, formular lances verbais, enfim, praticar todos os atos

inerentes ao certame.

Atenciosamente,

\,

Nome, ldentidade e Assinatura do Responsável Legal
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ANEXO m

PREGÃO ELETRÔNICO NS 019 IÀOaO-CPL

(MTNUTA DO CONTRATO)

CoNTRATO Ne_J 2020 -

coNTRATAçÃo oe EMeRESA EspEctAttzADA NA

enrsrnçÃo DE sERVrços DE TERcEtRos

lrrueRrssÃo E MoNTAGEM DE canruÊs Do tpru

- IMPOSTO PREDIAT TERRITORIAT URBANO DO

rxencícto zo2o, PARA ATENDER As

NECESSIDADES DA SECRETARIA DE

PLANEJAMENTo, FAZENDA e eesrÃo

onçnruerurÁRrA - sEFAzGo, coNFoRME ANExo I

TERMo DE RereRÊrucrl, euE ENTRE st

cETEBRAM o ruururcípro DE tMpERATRtz E A

EMPRESA

ABAIXO.

NA FORMA

Ao(s) _ dias do mês de do ano de2o-, de um lado, o tuurutcípto DE IMPERATRIZ,

CNPJ/MF n.s 01.001.09L1OO07-42, localizada na Rua Simplício Moreira, s/n - Centro, através do(a)

Presidente da Fundação Cultural-,
brasileiro(a), agente político, portador do RG n.e 

- 

SSP/MA e do CPF/Mf n.e

doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa

CNPJ/MF n.e _, estabelecida na

neste ato, representada pelo, Sr portador do RG n.e _ e do CPF/MF n.o

, doravante denominada simplesmente de CONTRATADO, têm, entre si, ajustado o

presente CONTRATO, originado através do Processo Administrativo n.e O2.O2.OO.4212020-SEFAZGO,

decorrente da licitação na modalidade, Pregão Eletrônico n",Ot9l2O2(FCPL, na forma presencial,

TIPO MENOR PREÇO GLOBAL, e proposta apresentada, que passam a integrar este instrumento,

independentemente de transcrição na parte em que com este não conflitar, resolvem, de comum

acordo, celebrar o presente Contrato, submetendo as partes ao preceitos legais instituídos pela Lei

Federal n" LO.52012002, regulamentada no Município pelo Decreto Municipal n.s 2212007, Decreto

Municipal n.e 013, de 31 de março de 2015, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços no

Município de lmperatriz, e Lei n.e 8.666, de 21 de junho 1993 e suas alterações.

CúUSuu PRIMEIRA - Do oBJETo

O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada na prestação de

serviços de terceiros (impressão e montagem de carnês do IPTU - lmposto Predial Territorial

4'13
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AZENDA E

a

Urbano do exercício 2O2O, para atender as necessidades da Secretaria de Planejamento, Fazenda e

Gestão Orçamentária - SEFAZGO, conforme ANEXO I - Termo de referência, e em conformidade

com o Pregão eletrônico ne.OL9{2O20-CPL e seus anexos, que independente de transcrição integram

este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está consubstanciado no

procedimento licitatório realizado na forma da Lei ns 8.666, de 21, de junho de 1993 e suas

alterações.

cúusuu SEGUNDA- DAs oBRTGAçÕEs

Constituem obrigações DA CONTRATADA:

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Na execução do presente contrato obriga-se a Contratada a

envidar com todo o empenho e dedicação necessária ao fiel e adequado cumprimento
dos encargos que lhe são confiados, obrigando-se ainda a:

l. Pagar todas as despesas, tais com taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, mão de

obra, embalagem, garantia e todas as outras despesas decorrentes da contratação.
ll. Respeitar o prazo estipulado para a entrega dos carnês de IPTU;

lll. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o
objeto contratado em que se verificarem incorreções ou defeitos decorrentes do
fornecimento;
lV. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou
a terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;
V. Manter durante o prazo de execução do Contrato as exigências de habilitação e

qualificação exigidas na licitação.
Vl. O produto e as instalações físicas do CONTRATADO(A), deverá observar todas as

exigências dos Órgãos Públicos competentes.
Vll. Responsabilizar-se pelo fornecimento do produto, objeto do Termo de Referência,
respondendo civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo
ou culpa sua, de seus empregados, prepostos, ou terceiros no exercício de suas

atividades, vier a, direta ou indiretamente, causar ou provocar à CONTRATANTE e a

terceiros;
Vlll. A CONTRATADA deverá confeccionar os boletos em impressões a laser e código de
barra padrão FEBRABAN, e enviada a CONTRATANTE, modelos para teste da sua leitura.
lX. Atender as demais condições descritas no Termo de Referência.

PARÁGRAFO SEGUNDO:

Constituem obrigações da CONTRATANTE:

l. Disponibilizar todos os meios necessários para o recebimento dos produtos, objeto
deste contrato;
ll. lnformar a Contratada, eventuais defeitos, identificados mesmo após o recebimento
e exigir a sua substituição ou reparação, conforme o caso;
lll. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento contratado, podendo realizar
testes nos bens fornecimentos, rejeitar, no todo ou em desacordo com as obrigações
assumidas pelo fornecedor;
lv. Proceder aos pagamentos devidos a(s) licitante(s) vencedora(s);

V
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V. Proporcionar todas as facilidades admitidas em Lei para que a(s) licitante(s)
vencedora(s) possa(m) fornecer dentro do estabelecido nesta licitação;
Vl. Aplicar a(s) licitante(s) vencedora(s) as sansões administrativas, previstas na

legislação vigente, caso seja necessário;
Vll. Designar um servidor, para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a

execução do Contrato;
Vlll. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

constantes da execução do objeto deste Termo de Referência, para que sejam adotadas
as medidas corretivas necessárias;

!X. Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do
Contrato, podendo recusar o recebimento do objeto, caso não esteja de acordo com as

especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência, informando as

ocorrências ao Órgão Gerenciador;
X. Verificar se a execução do objeto foi realizada com a observação às disposições
pertinentes neste Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento
do pagamento dos bens fornecidos;
Xl. Convocar regularmente o interessado para assinar o Termo de Contrato, aceitar ou

retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena

de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sansões, previstas no art. 81. da Lei

8.666/93 e suas alterações;
Xlt. Verificar a regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor antes dos atos relativos à

firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a
forma de extrato, e juntado aos autos, com a instrução processual necessária;

Vlll. Expedir as autorizações de fornecimento;
XlV. Receber o objeto em dias úteis e não úteis, no local determinado na

req u isição/a utorização de forneci mento;
XV. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada para a fiel
execução do contrato;
XVl. Permitir o livre acesso dos empregados da Contratada, desde que estejam
devidamente trajados com uniforme em nome da empresa e/ou crachá de identificação,
para entrega do objeto do Contrato;
XVll. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa executar o objeto de

acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus anexos, especialmente do
Termo de Referência;
Xvlll. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

XlX. Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades;
XX. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estabelecido no Termo de
Referência e Contrato;
XXl. Arcar com as despesas de postagens dos carnês de IPTU.

,'rl't
lrítI 4rs I'lj-'n'l--V

AZENDA. E

CúUSUIA TERCE!RA - VIGÊNcIA Do coNTRATo
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FAZENDA E

O contrato advindo da presente licitação vigorará até 31 de dezembro do exercício
financeiro em que for formalizado a contratação, podendo ser prorrogado na forma da

Lei Federal ns 8.666/93 e suas alterações.

cúusurA eurNTA - Do vALoR

l. O valor do presente contrato é de RS xxxxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxx)

cLÁusuLA sExrA - RECEBTMENTO DOS SERVrçOS

!.O início será imediatamente após o recebimento da Ordem de Serviço/Fornecimento,
emitida pela SEFAZGO.

ll. Os serviços serão recebidos:
a) PROVTSORIAMENTE, mediante recibo, para posterior verificação da quantidade e

conformidade;
b) DEFINITIVAMENTE, no prazo de L5 (quinze) dias, contados do recebimento provisório,
desde que constatada a quantidade exata entregue, a conformidade e a qualidade dos

serviços executados.
tll. Serão recusados os carnês com má qualidade de impressão e/ou desconformes, não

aprovados pela Caixa Econômica Federal e Prefeitura.
IV. Os carnês recusados e devolvidos deverão ser reimpressos pelo licitante vencedor, no
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, escoimadas as causas da recusa e devolução.
V. O local para entrega do objeto contratado será o mesmo da secretaria de interesse,
situado a Rua Godofredo Viana 722/738, Centro lmperatriz - MA, das 08:00 as 14:00, ou em

local previamente estabelecido pela contratante.
V!. A contratada será responsável pelo controle e entrega do material, devendo fornecer
ao Município, no prazo definido, comprovantes que atestam a entrega em conformidade
com os arquivos e especificações fornecidas pela Contratante.

cúusurA sÉnrua- Dos sERVtços

l. A prestação de serviços deverá ser efetuada dentro dos requisitos de qualidade e

segurança, em conformidade com as condições constantes deste Termo, obedecendo as

normas e padrões técnicos e de segurança aplicáveis.

ll. O carnê de IPTU deverá ser confeccionado de acordo com as disposições seguintes:

ITEM DESCRTçÃO

Quantidade estimada 70,254 (setenta mil, duzentos e cinquenta e quatro)

unidades; Carnês envelopados em PVC tipo fronha, Pré-impresso em 04

cores (policromia) em papel couche de 115g/m2, Cada carnê conterá capa

e contra capa, Tamanho 210 mm x 99 mm, Papel 75 gramas, Capa e

contra capa com fotos impressão frente e verso, Cor das parcelas mensais

\,

crÁusurA eUARTA - DA DorAçÃo onçaruENTÁRrA

l. Unidade Orçamentária: 02.02.00.04.t22.0021.2059. Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros

Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica. Fonte de Recurso: 001- Tesouro Municipal.
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01 branca com impressão preta, Cor da impressão preta, lmpressão a laser

contendo código de barras aprovado pela Caixa Econômica Federal;

!ll. Os trabalhos de Layout e impressão serão supervisionados, testados e aprovados
pelos servidores da SEFAZGO, nomeado para fiscalização e acompanhamento do
processo.

CLAÚSUIA OITAVA- DO PAGAMENTO

l. O pagamento à Contratada será efetuado, pela Secretaria da Fazenda e Gestão
Orçamentária ou por outro setor especifico da administração Municipal, por meio
de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta) dias após a

aceitação definitiva dos materiais, com apresentação das notas do fornecimento
dos materiais devidamente certificadas pelo Agente Público competente.

ll. O pagamento deverá ser efetuado em PARCETAS PROPORCIONAIS MEDIANTE O

EOBNECII4EI{IA DOS SEEV!çQ§, não devendo estar vinculado a I iquidação total do
empenho;

lll. Para fazer jus ao pagamento, a Contratada homologatória deverá apresentar junto ás

notas fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e

Municipal, regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço - FGTS, com a justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Debitos
Trabalhistas - CNDT), bem como a quitação de impostos e taxas que porventura
incidam sobre os serviços contratados, inclusive quanto ao lmposto sobre Circulação
de Mercadorias e Serviços - ICMS.

CúUSUTA NONA- Do cRITÉRIo DE REAJUSTE

l. Os preços unitários pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não

sofrerão recomposição de preços.

ll. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos
do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será

efetuada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato na

forma da alínea "d" do artigo 65 da Lei 8.666/93.

CIÁUSUTA DÉqMA- DAs PENATTDADES

Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida:

!. Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso

descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no contrato ou, ainda, no caso de

outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não caiba a

aplicação de sanção mais grave.

ll. Multas:

a) 0,O3% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais entregues com atraso.

Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da

aplícação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da inexecução total.

ik
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b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, para

ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas

demais alíneas.

c) 5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não cumprimento de

quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.

d) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção das

condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório.

e) 70 % (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual por

inexecução parcial do contrato.

0 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura do

contrato, rescisâo contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se quando houver

reiterado descumprimento de obrigações contratuais - atraso superior ao prazo limite de trinta

dias, estabelecido na alínea "a".

lll. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida sempre

que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o

prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

clÁusurA DÉcrMA pRtMETRA- DA FrscAUzAçÃo

l. A Secretaria de Planejamento, Fazenda e Gestão Orçamentária designa a servidora

Eliana Rosendo Colavite - Matrícula 23.611-0 - Diretora Executiva de Administração,

Maria Luzia Lima Alves - Matricula 35.596-8 - Assessora Contábil - Contratos e

Licitações, Vicente de Paula Gois Neto - Matrícula 38.365-1 - Técnico em lnformática,
Dalfrede Welkener Soares Lima - Matricula 54.942-8 - Dir. de Planejamento de

Arrecadação, para acompanhar o processo de fiscalização do contrato, até a prestação

final do serviço, ou outros representantes, especialmente designados, que anotarão
em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à

regularização das faltas ou defeitos observados na forma do Artigo 67, § Le e 2e, da Lei

ne 8.666, de 2L.06.93.

ll. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestar nas notas

fiscais/faturas a efetiva execução do objeto desta licitação.
lll. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou

comissão de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil
para a adoção das medidas convenientes a Administração.

lV. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de

ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

CúUSuu DÉctMA SEGUNDA- DA REscIsÃo oo coNTRATo

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a

80 da Lei no 8.666/93.

l. Os casos de rescísão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,

assegurado o contradítório e a ampla defesa.
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A rescisão do contrato poderá ser:

Determinada por ato unilateral e escrito da SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, FAZENDA E

GESTÃO ORÇAMENTÁntn - SEFAZGO, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll, do art. 78

da Lei 8.666/93, notificando-se a contratada com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; ou

Constitui aínda motivo para rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da aplicação das

penalidades cabíveis, o não pagamento de salários e verbas trabalhistas, bem como o não

recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS.

Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que

haja conveniência para a SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, FAZENDA E GESTÃO

oRÇAMENTÁnrn - SEFAZGO; ou

Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao contratado o

contraditório e a ampla defesa, de acordo com o artigo 78, incisos XIV a XVI da Lei Federal no

8.666193:

A suspensão de sua execução, por ordem escrita da SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, FAZENDA

E GESTÃO ORçAMENTÁntn - SEFAZGO, por prazo superior a 120 (cento e vinte) días, salvo em

caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por

repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento

obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e

mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar

pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a

situação;

O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela SECRETARIA DE

PLANEJAMENTO, FAZENDA E GESTÃO OnçeUENTÁRlA - SEFAZGO decorrentes de obras,

serviços ou fornecimento, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de

calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado

o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja

normalizada a situação.

A não liberação, por parte da SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, FAZENDA E GESTÃO

ORçAMENTÁRIA - SEFAZGO, de área, local ou objeto para a execução dos serviços nos prazos

contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;

Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos Xll a XVll do artigo 78, sem que haja culpa do

contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido,

tendo ainda direito a:

l. Devolução de garantia;

ll. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

lll. Pagamento do custo da desmobilização.

A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada

da autoridade competente.

Ficam reconhecidos os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista

no art. 77 da Lei 8.666/93.

b)

a)

c)

d)

e)

0

s)

h)

i)

i)

k)

clÁusurA DÉoMA TERcEIRA - sUBcoNTRATAçÃo

M
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l. Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato.

cúusurA DÉcrMA QUARTA - ANTTcoRRUpçÃo

l. Ficam responsabilizados de forma objetiva, administrativa e civilmente as pessoas

físicas e jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, no âmbito

municipal, em atenção à Lei ns 12.846, DE 01 DE AGOSTO DE 2013; regulamentada

pela lN CRG 002/2015 e pela Portaria CRG L.332/20L6 que independente de

transcrição integra o presente instrumento.

CLAÚSULA DÉOMA QUINTA - DO FORO

l. Fica eleito o foro da Comarca de lmperatriz/MA, com renúncia expressa de qualquer outro,
por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da

execução deste Contrato.

ll. E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o

presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme,

é assinado pela Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas.

lmperatriz (MA), XX de xxxxxxxxxxxx de 2020.

CONTRATANTE

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTÁRIA

CONTRATADO

Representante Legal

TESTEMUNHAS:

1.

CPFlMF

2.

CPFlM F

&,'
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ANEXO IV

MoDELo DE DEcTARAçÃo oe cuMpRtMENTo Do tNc. v Do ART. zt DA LEt 8.666 / 93

orct-anaçÃo

(Nome da Empresa inscrito no CNPJ/MF sob ne

porintermédiodoseurepreSentantelegalo(a)Sr(a),portadorda
Carteira de ldentidade ne e do CPF ns DECLARA, para fins do
disposto no inc. V do art.27 daLei ne 8.666, de 21de junho de 1993, acrescido pela Lei ns 9.854, de

27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partír de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

(data)

(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

V
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ANEXO V

MODETO DE DECLARAçÃO DE CtÊNCrA E CUMPRTMENTO DOS REQUTSTTOS DE HABTUTAçÃO

Declaramos, para efeito de participação no processo licitatório Pregão Eletrônico n"

O791202O-CPL, realizado pela Prefeitura Municipal de lmperatriz, e conforme exigências legais, que

cumprímos plenamente os requisitos de habilitação.

A presente declaração é feita sob as penas da Lei

lmperatriz(MA), _ de de 2020.

Representante Legal da Empresa

.t
*j

V.


